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LEI Nº 6621, DE 05 DE AGOSTO DE 2021. 
 
 
“Dispõe sobre autorização ao executivo municipal para promover a 
abertura de crédito adicional suplementar no orçamento vigente no 
valor de R$ 79.254,00 (setenta e nove mil e duzentos e cinquenta e 
quatro reais), para os fins que especifica e dá outras providências”. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 
 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

lei: 
 

Art. 1º - Nos termos do inciso I do Artigo 41 da Lei Federal nº 4.320/64, fica aberto no 
Orçamento Anual de 2021, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 79.254,00 (setenta e nove mil e 
duzentos e cinquenta e quatro reais). 

 
Parágrafo Único: O crédito adicional suplementar de que trata o caput desse artigo obedecerá 

à seguinte classificação Orçamentária: 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 

Unidade Orçamentária: 02.020 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Funcional Programática: 
02.020.0015.0452.0004.2009 

Atividade: MANUTENÇÃO DA UNIDADE 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 
3390300000 - Material de consumo 011100000 - GERAL R$ 79.254,00 

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:  R$ 79.254,00 
 
Art. 2º - Nos termos do Inciso III do § 1º do Artigo 43 da Lei Federal nº 4320/64, os recursos 

para cobertura do presente crédito serão provenientes de anulações parciais das seguintes dotações do orçamento 
vigente: 

ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 

Unidade Orçamentária: 02.020 SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Funcional Programática: 
02.020.0015.0452.0004.2002 

Atividade: ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 
3390390000 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 

011000300 - ILUMINAÇÃO PÚBLICA R$ 79.254,00 

VALOR TOTAL DA ANULAÇÃO:  R$ 79.254,00 
 

Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2021, na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, Unidades Executoras e Ações 
voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais e Anexo V – Descrição dos Programas 
Governamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei Municipal nº 6.378, de 30 de junho de 2020 e suas alterações 
posteriores. 

 
Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2021, no Plano 

Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades Executoras e ações voltadas ao 
desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei Municipal nº 5.999, de 24 
de novembro de 2017 e suas alterações posteriores. 

 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Município de Sumaré, 05 de agosto de 2021. 
 
 
 

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
Publicada nos temos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 05 de 

agosto de 2021, no Diário Oficial do Município.  PMS   15.635/2021. 
 

 
 

         WELINGTON DOMINGOS PEREIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 
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LEI Nº 6622, DE 05 DE AGOSTO DE 2021. 
 
 
“Dispõe sobre autorização ao executivo municipal para promover 
a abertura de crédito adicional especial no orçamento vigente no 
valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais), para os fins que 
especifica e dá outras providências”.- 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 
 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

lei: 
 

Art. 1º - Nos termos do inciso II do Artigo 41 da Lei 4.320/64, fica aberto no Orçamento 
Anual de 2021, um crédito adicional especial no valor de R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais). 

 
Parágrafo Único: O crédito adicional especial de que trata o caput desse artigo obedecerá à 

seguinte classificação Orçamentária: 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 
Unidade Orçamentária: 02.011 SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA, PROTEÇÃO E PRESERVAÇÃO DO 

MEIO AMBIENTE 
Funcional Programática: 
02.011.0018.0542.0004.2009 

Atividade: MANUTENÇÃO DA UNIDADE 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 
4490510000 - Obras e instalações 031000280 - FUNDO MEIO AMBIENTE R$ 28.000,00 

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:  R$ 28.000,00 
 
Art. 2º - Nos termos do Inciso III do § 1º do Artigo 43 da Lei Federal nº 4320/64, os recursos 

para cobertura do presente crédito serão provenientes de anulações parciais das seguintes dotações do 
orçamento vigente: 

ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMARE 

Unidade Orçamentária: 02.011 SECRETARIA MUNICIPAL DE DEFESA, PROTEÇÃO E PRESERVAÇÃO DO 
MEIO AMBIENTE 

Funcional Programática: 
02.011.0018.0542.0004.2009 

Atividade: MANUTENÇÃO DA UNIDADE 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 
3390300000 - Material de consumo 031000280 - FUNDO MEIO AMBIENTE R$ 28.000,00 

VALOR TOTAL DA ANULAÇÃO:  R$ 28.000,00 
 
Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2021, na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, Unidades Executoras e 
Ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais e Anexo V – Descrição dos Programas 
Governamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei Municipal nº 6.378, de 30 de junho de 2020 e suas 
alterações posteriores. 

 
Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2021, no Plano 

Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades Executoras e ações voltadas ao 
desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei Municipal nº 5.999, de 
24 de novembro de 2017 e suas alterações posteriores. 

 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Município de Sumaré, 05 de agosto de 2021. 
 
 
 

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
Publicada nos temos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 05 de 

agosto de 2021, no Diário Oficial do Município.  PMS   15.648/2021. 
 

 
 

         WELINGTON DOMINGOS PEREIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 
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LEI Nº 6623, DE 05 DE AGOSTO DE 2021. 
 
 
“Dispõe sobre autorização ao executivo municipal para 
promover a abertura de crédito adicional suplementar no 
orçamento vigente no valor de R$ 710.000,00 (setecentos e 
dez mil reais), para os fins que especifica e dá outras 
providências”.- 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ 
 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte lei: 
 

Art. 1º - Nos termos do inciso I do Artigo 41 da Lei Federal nº 4.320/64, fica aberto 
no Orçamento Anual de 2021 do Instituto Assistencial do Município de Sumaré - IAMS, um crédito 
adicional suplementar no valor de R$ 710.000,00 (setecentos e dez mil reais). 

 
Parágrafo Único: O crédito adicional suplementar de que trata o caput desse artigo 

obedecerá à seguinte classificação Orçamentária: 
 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
INSTITUTO ASSISTENCIAL MUN. SUMARÉ 

Unidade Orçamentária: 04.001 IAMS 
Funcional Programática: 
01.001.0004.0122.0007.2009 

Projeto: MANUTENÇÃO DA UNIDADE 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 
33390390000 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 

041100000 - GERAL R$ 6.000,00 

INSTITUTO ASSISTENCIAL MUN. SUMARÉ 
Unidade Orçamentária: 04.001 IAMS 
Funcional Programática: 
01.001.0028.0846.0007.2009 

Projeto: MANUTENÇÃO DA UNIDADE 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 
33390470000 – Obrigações tributárias e 
contributivas 

041100000 - GERAL R$ 4.000,00 

INSTITUTO ASSISTENCIAL MUN. SUMARÉ 
Unidade Orçamentária: 04.003 IAMS 
Funcional Programática: 
01.003.0004.0122.0007.2009 

Projeto: MANUTENÇÃO DA UNIDADE 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 
33390390000 - Outros serviços de terceiros - pessoa 
jurídica 

041100000 - GERAL R$ 700.000,00 

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:  R$ 710.000,00 
 
Art. 2º - Para dar cobertura ao crédito indicado no artigo anterior será anulada parcialmente 

a seguinte dotação especificada: 
 

ANULAÇÃO DE DOTAÇÃO 
INSTITUTO ASSISTENCIAL MUN. SUMARÉ 

Unidade Orçamentária: 04.003 IAMS 
Funcional Programática: 
01.003.0004.0122.0007.2009 

Projeto: MANUTENÇÃO DA UNIDADE 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 
3390300000 - Material de consumo 011100000 - GERAL R$ 700.000,00 

INSTITUTO ASSISTENCIAL MUN. SUMARÉ 
Unidade Orçamentária: 04.004 IAMS 
Funcional Programática: 
01.004.0004.0122.0007.2009 

Atividade: MANUTENÇÃO DA UNIDADE 

Elemento de Despesa Fonte de Recurso Valor 
3390300000 - Material de consumo 041100000 - GERAL R$ 10.000,00 

VALOR TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO:  R$ 710.000,00 
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LEI Nº 6623/2021 
FOLHA Nº 02 

 
 
 
 

Art. 3º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2021, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias através do anexo VI – Planejamento Orçamentário LDO, Unidades 
Executoras e Ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais e Anexo V – 
Descrição dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos pela Lei Municipal nº 6.378, 
de 30 de junho de 2020 e suas alterações posteriores. 

 
Art. 4º - Ficam acrescidos os mesmos valores concedidos para o orçamento 2021, no 

Plano Plurianual, através do Anexo III – Planejamento Orçamentário PPA, Unidades Executoras e 
ações voltadas ao desenvolvimento dos Programas Governamentais/Metas/Custos, instituídos pela 
Lei Municipal nº 5.999, de 24 de novembro de 2017 e suas alterações posteriores. 

 
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Município de Sumaré, 05 de agosto de 2021. 
 
 
 

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
Publicada nos temos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, 

em 05 de agosto de 2021, no Diário Oficial do Município.  PMS   16.814/2021. 
 

 
 

         WELINGTON DOMINGOS PEREIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 
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LEI Nº 6624, DE 05 DE AGOSTO DE 2021. 
 
 
“Dispõe sobre a proibição dos estabelecimentos bancários em 
restringir o recebimento de boletos, contas de consumo, entre 
outros, dentro do prazo de vencimento e diretamente nos 
caixas de atendimento presencial” 
 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SUMARÉ 
 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 
 
Art. 1º - As instituições financeiras, especialmente, agências bancárias e postos de 

atendimento, localizados no Município de Sumaré ficam proibidos de recusarem ou oferecerem 
resistência ao recebimento de boletos bancários de outras instituições, bem como das contas de consumo 
público, como luz, água, telefone e taxas e impostos (municipais, estaduais e federais), desde que dentro 
do prazo de vencimento e da regulação do Banco Central Brasileiro (BACEN). 

 
Parágrafo único - O disposto no caput não se aplica às dependências exclusivamente 

eletrônicas nem à prestação de serviços de cobrança e de recebimento decorrentes de contratos ou 
convênios que prevejam estabelecimentos bancários diversos e canais de atendimento específicos. 

 
Art. 2º - As instituições financeiras ficam proibidas de praticar qualquer tipo de recusa 

e discriminação entre clientes e não clientes no recebimento de pagamento com a utilização de recursos 
em espécie, desde que autorizado por convênio entre as instituições bancárias, dentro do prazo de 
vencimento e observado o valor limite regulado pelo Banco Central do Brasil. 

 
Art. 3º - O descumprimento aos dispositivos da presente Lei implicará à instituição 

bancária a multa de 500 (quinhentas) UFMS, na primeira autuação ocorrida, dobrada a cada reincidência 
na mesma agência ou posto de serviço. 

 
Parágrafo único – Os valores monetários das multas serão reajustados de acordo com a 

variação do IPCA-E, índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial.  
 

Art. 4º - A fiscalização do cumprimento da presente lei e a aplicação das penalidades 
referidas no Art. 3º competem ao PROCON SUMARÈ. 

 
Art. 5º - As agências bancárias deverão afixar, em lugar visível, cartaz com o teor desta 

Lei, destacando o número de telefone do PROCON SUMARÉ, para que os usuários que se sentirem 
prejudicados possam efetuar reclamação. 

 
Art. 6º - O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber. 

 
Art. 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
Município de Sumaré, 05 de agosto de 2021. 
 
 
 

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
Publicada nos temos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 

05 de agosto de 2021, no Diário Oficial do Município.  PMS   17.870/2021. 
 

 
 

         WELINGTON DOMINGOS PEREIRA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 

 


